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	Proposta de resolução
	Alteração

	
	16-A.	Observa que a Diretiva 011/85/UE do Conselho que estabelece requisitos aplicáveis aos quadros orçamentais dos Estados-Membros requer que estes assegurem a divulgação regular e atempada dos dados orçamentais relativos a todos os subsectores da administração pública, incluindo informações sobre o impacto das despesas fiscais nas receitas; receia que esta obrigação não esteja a ser aplicada na maior parte dos Estados-Membros; insta a Comissão a avaliar a aplicação deste requisito e a utilizar essa informação pra avaliar o custo dos incentivos fiscais em cada Estado-Membro;
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	16-B.	Observa que, até à data, embora a Comissão faça uma estimativa do diferencial de tributação do IVA, apenas quinze Estados-Membros elaboram as suas próprias estimativas nacionais do diferencial de tributação; apela a que cada Estado-Membro, sob a orientação da Comissão, elabore uma estimativa pormenorizada do diferencial de tributação, que não se limite ao IVA e inclua uma avaliação do custo de todos os incentivos fiscais;
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	22-A.	Observa que as últimas estimativas sobre a evasão fiscal na UE apontam para um valor de, aproximadamente, 825 mil milhões de euros por ano1-A;
__________________
1-A Richard Murphy, «The European Tax Gap», 2019 - http://www.taxresearch.org.uk/Documents/EUTaxGapJan19.pdf
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	29-A.	Insta a Comissão a publicar um pacote legislativo que regule os regimes de planeamento fiscal e proíba os de natureza agressiva, nomeadamente através de regras antiabuso rigorosas, aplicáveis tanto dentro como fora da UE;
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	36.	Observa que, na Diretiva Antielisão Fiscal I, a UE adotou um sistema de tributação à saída que permite aos Estados-Membros tributarem o valor económico das mais-valias criadas no seu território, mesmo que estas ainda não tenham sido obtidas no momento da saída; considera que convém reforçar o princípio da tributação dos lucros realizados nos Estados-Membros antes de estas mais-valias saírem da União, nomeadamente através de impostos sobre juros e royalties com retenção coordenada na fonte, de modo a colmatar as lacunas existentes e evitar a saída, da UE, de lucros não tributados; insta o Conselho a retomar as negociações sobre a proposta relativa aos pagamentos de juros e royalties41;  observa que, muitas vezes, os tratados fiscais reduzem a taxa do imposto com retenção na fonte, a fim de evitar a dupla tributação42;
	36.	Observa que, na Diretiva Antielisão Fiscal I, a UE adotou um sistema de tributação à saída que permite aos Estados-Membros tributarem o valor económico das mais-valias criadas no seu território, mesmo que estas ainda não tenham sido obtidas no momento da saída; considera que convém reforçar o princípio da tributação dos lucros realizados nos Estados-Membros antes de estas mais-valias saírem da União, nomeadamente através de impostos sobre juros e royalties com retenção coordenada na fonte, de modo a colmatar as lacunas existentes e evitar a saída, da UE, de lucros não tributados; insta o Conselho a retomar as negociações sobre a proposta relativa aos pagamentos de juros e royalties41, incluindo um nível mínimo de tributação; observa que, muitas vezes, os tratados fiscais reduzem a taxa do imposto com retenção na fonte, a fim de evitar a dupla tributação42;

	41 Proposta de diretiva do Conselho relativa a um regime fiscal comum aplicável aos pagamentos de juros e de royalties efetuados entre sociedades associadas de Estados-Membros diferentes, COM(2011) 0714. (COM(2011)0714).

	41 Proposta de diretiva do Conselho relativa a um regime fiscal comum aplicável aos pagamentos de juros e de royalties efetuados entre sociedades associadas de Estados-Membros diferentes, COM(2011) 0714. (COM(2011)0714).

	42 Hearson M., The European Union’s Tax Treaties with Developing Countries: leading By Example? (As convenções fiscais celebrados pela União Europeia com os países em desenvolvimento: um exemplo a seguir?), 27 de setembro de 2018.
	42 Hearson M., The European Union’s Tax Treaties with Developing Countries: leading By Example? (As convenções fiscais celebrados pela União Europeia com os países em desenvolvimento: um exemplo a seguir?), 27 de setembro de 2018.
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	86.	Lamenta o facto de o Comissário responsável pela fiscalidade não reconhecer a necessidade de alargar o atual sistema de troca de informações entre as administrações fiscais nacionais;
	86.	Observa que o Comissário responsável pela fiscalidade atualmente prefere avaliar os efeitos dos numerosos atos legislativos que estão a entrar em vigor a alargar o atual sistema de troca de informações entre as administrações fiscais nacionais;
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	113-A.	Lamenta o facto de as empresas poderem celebrar acordos com os governos para pagar quase nenhum imposto em determinados países, não obstante desenvolverem ali uma atividade substancial; assinala, a este respeito, uma decisão fiscal entre a autoridade fiscal dos Países Baixos e a Royal Dutch Shell plc que parece violar a legislação fiscal dos Países Baixos, que foi emitida unicamente em virtude de a sede social ficar localizada nos Países Baixos após a unificação das duas anteriores empresas-mãe e que resulta numa isenção à retenção do imposto neerlandês sobre os dividendos; salienta que, simultaneamente, investigações recentes parecem indicar que a empresa também não paga qualquer imposto sobre lucros nos Países Baixos; renova o seu apelo à Comissão para que investigue este caso de auxílio estatal potencialmente ilegal;
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	216.	Recorda que as obrigações de «conhecer o seu cliente» e da devida diligência quanto à clientela são essenciais, devendo manter-se ao longo de toda a relação de negócio e que as transações dos clientes devem ser monitorizadas de forma contínua e cuidadosa para detetar atividades suspeitas ou invulgares; recorda, neste contexto, a obrigação de as entidades obrigadas informarem prontamente as UIF nacionais, por sua própria iniciativa, quando estejam em causa transações suspeitas de branqueamento de capitais, infrações subjacentes associadas ou financiamento do terrorismo; lamenta o facto de, apesar dos esforços do Parlamento, a DBC 5 continuar, como último recurso, a permitir que a pessoa ou pessoas singulares titulares do cargo de diretor-geral sejam registadas como beneficiários efetivos de uma sociedade ou de um fundo fiduciário, enquanto o verdadeiro beneficiário efetivo é desconhecido ou existem suspeitas sobre o mesmo;
	216.	Recorda que as obrigações de «conhecer o seu cliente» e da devida diligência quanto à clientela são essenciais, devendo manter-se ao longo de toda a relação de negócio e que as transações dos clientes devem ser monitorizadas de forma contínua e cuidadosa para detetar atividades suspeitas ou invulgares; recorda, neste contexto, a obrigação de as entidades obrigadas informarem prontamente as UIF nacionais, por sua própria iniciativa, quando estejam em causa transações suspeitas de branqueamento de capitais, infrações subjacentes associadas ou financiamento do terrorismo; lamenta o facto de, apesar dos esforços do Parlamento, a DBC 5 continuar, como último recurso, a permitir que a pessoa ou pessoas singulares titulares do cargo de diretor-geral sejam registadas como beneficiários efetivos de uma sociedade ou de um fundo fiduciário, enquanto o verdadeiro beneficiário efetivo é desconhecido ou existem suspeitas sobre o mesmo; insta a Comissão a, aquando da próxima revisão das regras de luta contra o branqueamento de capitais na UE, proceder a uma avaliação clara do impacto desta disposição na disponibilidade de informações fiáveis sobre os beneficiários efetivos nos Estados-Membros e a propor a sua supressão, se existirem indícios de que a disposição é com frequência indevidamente aproveitada para proteger a identidade dos beneficiários efetivos;
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